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MERCADO LIBERALIZADO

Comercializadoras
querem travar

“turistas
energéticos”

A Finerge acabou de angariar
700 milhões de euros em finan-
ciamento. A companhia liderada
por Pedro Norton está atenta a
negócios em Portugal, Espanha
e França. A elétrica explora 43
centrais e conta com um total de
900 megawatts de potência ins-
talada. “Portugal tem sido, e es-
pero que se mantenha, uma geo-
grafia com alguma estabilidade
regulatória”, defende Pedro
Norton. ● P8

A Acemel, presidida por Ricardo Nunes reúne mais de uma dezena de
comercializadores de eletricidade e de gás natural . Exige medidas para
travar consumidores que mudam de empresa sem saldar as dívidas.● P3 a 5
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Especialista alerta para riscos deste procedimento.
Produtores criticam que contagem dos prazos
seja da responsabilidade dos promotores ● P6
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Ricardo Nunes, presidente da Acemel
diz não perceber porque
é que o processo de mudança
das marcas da EDP imposto
pela ERSE ainda não avançou
4 ENTREVISTA

10 Luis Capão, líder da
Associação Limpeza
Urbana em entrevista

12 O mundo digital
ao serviço da produção
de petróleo da Partex

14 Ikea investiu
mais de 100 milhões
na sustentabilidade em 2018

Em Portugal, a Corteva é uma das
mais importantes empresas no
desenvolvimento e comercializa-
ção de sementes para as grandes
culturas anuais, com destaque para
o milho, e também a empresa com
maior capacidade de assessoria
técnica ao agricultor com o recur-
so às mais recentes ferramentas di-
gitais. Tem como principal objeti-
vo assessorar os agricultores na
sua atividade produtiva, garantir
aos consumidores portugueses os
melhores produtos e assegurar um
futuro de qualidade às gerações
vindouras através de uma agricul-
tura sustentável. Em Portugal, a
Corteva conta com 24 técnicos es-
pecializados que apoiam interven-
ções numa superfície agrícola su-
perior a 800.000ha. São já mais de
três mil agricultores portugueses
apoiados pela assessoria técnica da
Corteva por ano.

Igor Teslenko, Presidente da
Corteva para a Europa, esteve pre-
sente este mês na Feira Nacional
de Agricultura (FNA) para refor-
çar o compromisso com o merca-
do português e afirma que “este é
um momento muito importante
para a Corteva que acaba de se tor-

nar a primeira empresa mundial
100% agrícola com o portefólio
mais inovador da indústria. A
FNA é um palco de excelência para
a divulgação dos nossos produtos e
capacidades, além da partilha de
conhecimentos entre especialistas
e profissionais do setor agrícola.”

Em Portugal, encontra-se na li-
derança no desenvolvimento e co-
mercialização de sementes para as
grandes culturas anuais, com des-
taque para o milho, e com a maior
capacidade de assessoria técnica ao
agricultor. O objetivo a curto pra-
zo é prestar assessoria a mais agri-
cultores na sua atividade produti-
va, maximizando o seu rendimen-
to e lucratividade. Em simultâneo,
pretende garantir aos consumido-
res os melhores produtos, assegu-
rando um futuro de qualidade às
gerações vindouras através de uma
agricultura sustentável com a
preocupação de proteger o meio
ambiente.

Com o foco no desenvolvimen-
to de uma agricultura sustentável,
a empresa está ainda a preparar
uma equipa especializada na pro-
teção das plantas, à semelhança da
sua equipa técnica dedicada a se-
mentes. Com o início de atividade
da nova equipa para a proteção de
plantas, a Corteva espera aumen-
tar o número de agricultores com

assessoria técnica para um valor a
rondar os 5.200 nas diferentes
áreas produtivas, com especial
destaque para as culturas do milho,
vinha e olival.

Recentemente, a Corteva Agris-
cience concluiu a sua separação da
DowDuPont para formar uma so-
ciedade puramente agrícola líder,
independente e global. Presente em
mais de 140 países, gerou 14 mil mi-
lhões de dólares em vendas líquidas
em 2018, possui mais de 150 insta-
lações de investigação e desenvolvi-
mento e mais de 65 princípios ati-
vos. “Enquanto nova sociedade
agrícola independente, estamos to-
talmente concentrados num inves-
timento na inovação, de modo a
proporcionar um crescimento or-
gânico das receitas acima do merca-
do e a aumentar o rendimento do
capital investido”, disse Greg
Friedman, vice-presidente executi-
vo e diretor financeiro da Corteva
Agriscience. “Estamos dentro do
prazo do nosso compromisso de
obter 1,2 mil milhões de dólares em
sinergias de custos até 2021, e temos
confiança no nosso plano para am-
pliar as margens. Igualmente im-
portante é o facto de estarmos com-
prometidos em devolver capital si-
gnificativo aos acionistas através de
uma combinação de recompras de
ações e dividendos”, acrescenta. ●

AGRICULTURA

Corteva apoia
três mil agricultores
portugueses por ano
Aempresa agrícola que recentemente concluiu a sua separação
da DowDuPont, reforçou a sua aposta prioritária no mercado nacional.

ANTÓNIO SARMENTO
asarmento@jornaleconomico.pt
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ESTATUTO�EDITORIAL

Energia & Ambiente éuma publicação especializada em temáticas de ener-
gia, ambiente e sustentabilidade, sem descurar outros temas que correspon-
dam às motivações e interesses de um público plural.
Energia & Ambiente é uma publicação livre e independente de quaisquer
poderes políticos, económicos, religiosos ou corporativos, norteando-se por
princípios de rigor, isenção e qualidade jornalística, de modo a contribuir
para uma opinião pública informada e interventiva, com um especial enfo-
que nos temas de energia, ambiente e sustentabilidade.
Energia & Ambiente acredita num jornalismo económico de qualidade e
responsável apenas perante os seus leitores, que terá mais valor quanto
mais independente, isento, credível e rigoroso conseguirser.
Energia & Ambiente acredita no primado da pessoa humana, na democra-
cia representativa e na defesa do interesse público, no contexto de uma so-
ciedade aberta, onde cada cidadão tenha liberdade de escolha e de iniciativa
e possa melhorara sua condição com base no mérito.
Energia &Ambiente procura estarem sintonia com a transformação tecno-
lógica em curso na comunicação social, na medida em que as novas tecnolo-
gias permitam melhorserviros seus leitores e telespectadores.

6 Leilão de energia solar
corre risco
de litigância
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A Associação de Comercializado-
res de Energia no Mercado Libe-
ralizado (Acemel) foi criada em
2018 e reúne 13 empresas de ven-
da de eletricidade e de gás natural
no mercado liberalizado das 24
existentes em Portugal. Em en-
trevista ao Jornal Económico, o
presidente da Acemel, Ricardo
Nunes, questiona porque é que a
Entidade Reguladora dos Servi-
ços Energéticos (ERSE) ainda
não avançou com a separação de
marcas da EDP, dois anos depois
de ter imposto esta mudança à
elétrica.

A ERSE impôs em 2017 que a
EDP mudasse as suas marcas,
mas esta alteração ainda não
teve lugar. Como é que olham
para a falta de progresso
neste dossier?
A posição da Acemel é que, en-
quanto houver um consumidor
que confunda as marcas e a sua
atuação na relação com o consu-
midor, é evidente que não pode-
mos estar a favor disso. É um
pouco estranha esta situação:
pode-se dar o caso de um consu-
midor estar em qualquer empresa
do mercado livre, mas quando
tem um problema tem de ligar
para uma empresa - a EDP Distri-
buição -, que tem exatamente o
mesmo nome que um dos con-
correntes da empresa comerciali-
zadora. É estranho a EDP ter a
mesma marca para atividades re-
guladas e atividades liberalizadas.
Devia haver essa separação.

A que se deve esta falta de
avanço? Há falta de vontade?
Não conseguimos perceber por-
que é que não se avança. Espanha
começou muito mais tarde do que
nós e já foram criadas novas mar-
cas. O mercado de energia já é um
mercado com tantos pormenores,
tão confuso, se as próprias em-
presas que atuam em diferentes
regimes, em diferentes áreas, em
diferentes fases da cadeia de va-
lor, se forem confundidas, não
ajuda à democratização que a
Acemel defende para o setor.
Terá havido uma fase que tinha a
ver com quem suportava os cus-
tos da mudança. Para nós, isso é
uma não questão. Um exemplo: o
Governo anterior chamava-se
Governo de Portugal e o Gover-
no atual mudou a sua marca em
todos os documentos para Repú-
blica Portuguesa. Essas mudanças
de marca, de logótipos, aconte-
cem todos os dias nas diferentes
empresas e instituições. Não nos
parece que isto seja uma questão.
A ERSE e a EDP devem enten-
der-se relativamente a isso. Ago-
ra, não me parece justo que seja o
elemento que está a ser confundi-

do, o consumidor, que tenha de
assegurar a mudança para termi-
nar com essa confusão. As duas
instituições vão com certeza re-
solver isso. Mas, por uma questão
de transparência e de democrati-
zação do setor, é importante esta
separação de marcas.

Já houve relatos de fraudes
na tarifa social. Estas fraudes
já atingiram os associados da
Acemel?
Não temos conhecimento de
fraudes com a tarifa social. Gos-
tava de dizer que temos muito
respeito pela tarifa social e pelos
clientes economicamente vulne-
ráveis, mas achamos que estes
clientes que devem ficar no mer-
cado regulado. ●

ENTREVISTA RICARDO NUNES Presidente da Acemel

“Não se percebe porque
é que o regulador não
avança com a separação
de marcas da EDP”
O presidente da Acemel diz não perceber porque é que o processo
de mudança das marcas da EDP imposto pela ERSE ainda
não avançou. Ricardo Nunes defende também que os clientes
com tarifa social deveriam ficar no mercado regulado.

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt
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““Nãome parece justoque seja o elemento
que está a ser
confundido,
o consumidor,
que tenha de
assegurar a mudança
para terminar
com essa confusão”
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Devedores não
podemmudar
de empresa

Já referiu que existia
um fenómeno de turistas
energéticos, isto é,
consumidores que andam a
saltar de empresa em empresa
no mercado liberalizado sem
saldar as suas dividas. Qual
é a gravidade deste problema?
O turista energético acontece
maioritariamente nos consumido-
res domésticos, alguns consumi-
dores que aproveitando-se dos ti-
mings entre quando é enviada a
primeira fatura e quando lhes é en-
viado um aviso de corte: há aqui
um intervalo temporal de vários
dias, que poderá chegar a 60 dias.
O que fazem é mudar de comercia-
lizador antes do corte ser efetiva-
do. O que acontece é que o sistema
neste momento não está prepara-
do para libertar um alerta quando
isso acontece, e assim produzir: ou
uma proibição de mundança de
comercializador ou uma mudança
imediata para o comercializador de
último recurso [EDP Serviço Uni-
versal]. Este é um assunto que nos
preocupa, que tem impacto em to-
das as comercializadoras, desde as
maiores às mais pequenas. Natu-
ralmente que quando acontecem
casos destes numa uma empresa
com menos clientes, mesmo que
sejam poucos, terá sempre muito
impacto.

Denunciaram esta questão
ao Governo e ao regulador?
Já enviámos uma carta tanto ao
Governo como à ERSE. Sabemos
da dificuldade da nova legislação
de Proteção de Dados [RGPD].
Mas basicamente enviámos uma
carta onde mostramos dois casos
que podem ser usados para realizar
uma comparação nesta situação. O
primeiro, o caso das telecomunica-

ções em território nacional, depois
a legislação que há em Espanha
para o setor da energia. Aguarda-
mos agora que possa ser feita algu-
ma alteração legislativa sobre estes
assuntos, mas estamos tranquilos e
a aguardar.

Esta lista negra de devedores
de luz e de gás é uma das
medidas que existem em
Espanha?
Lista negra é um termo forte, não
fui eu que referi. Mas mais do que
uma lista, o próprio sistema tem de
criar mecanismos para que estas
pessoas não migrem de umas co-
mercializadoras para as outras, e
há duas formas de fazer isto. Uma
delas é haver informação de quem
são essas pessoas que fazem essas
práticas ilegais, e a segunda forma
será através do próprio sistema.
Há um sistema que permite a mu-
dança de comercializador, de algu-
ma forma identificar mesmo que
nos não saibamos quem é a pessoa
em si, e limitar a sua passagem
para outro comercializador.

A Acemel fez essa denúncia

a ERSE veio depois a público
dizer que há mecanismos
legais para travar
esses devedores.
No que é que ficamos?
Os mecanismos legais que existem
neste momento estão dentro do
âmbito da EDP Serviço Universal.
Se alguém tiver dívidas dentro do
mercado regulado não pode depois
sair para o mercado liberalizado,
mas não é exatamente disso que
estamos a falar. Nós propomos
duas possibilidades para travar o
fenómeno do turista energético:
uma divulgação de uma lista, que
eu prevejo difícil devido à legisla-
ção RGPD; outra seria o próprio
sistema de forma anónima não
permitir a saída desses clientes de
um fornecedor até a situação ficar
regularizada.

O Governo anunciou
lançamento de leilões para
a energia solar. Qual a análise
da Acemel a este processo?
Optou por um modelo misto de
leilões: através de uma tarifa ga-
rantida, ou através de um paga-
mento ao sistema que depois ven-
de a energia em mercado. Nós te-
mos dúvidas apenas no algoritmo
comparativo entre os dois tipos.
Há 24 lotes em que duas empresas
concorrem entre si, indo por mo-
delos diferentes. Depois há um al-
goritmo que depois compara os
dois modelos para poderem con-
correr ao mesmo lote. Vão ser pre-
cisos dois a três leiloes. E isso vai
definir se foi a melhor forma ou
não de atacar um problema que
existia, mas parece-nos positivo
este projeto, temos só algumas dú-
vidas neste algoritmo.

Há associados da Acemel
interessados?
Sim, penso que há alguns associa-
dos que estão envolvidos ou direta
ou indiretamente, vão participar
nos leilões que vão haver. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

A Acemel defende que os “turistas energéticos” devem ser impedidos
de mudar de fornecedor sem saldarem dívidas. Os comercializadores
propõem a criação de uma lista anónima no sistema para travarmudanças.

Descida do IVA
da luz foi um
“primeiro passo”
A partir de julho, três milhões de
consumidores de eletricidade e
mais de um milhão no gás natural
vão ter um corte na fatura mensal,
depois de o Governo ter decidido
reduzir o IVA na parte fixa da fa-
tura. Segundo a Deloitte, as pou-
panças não atingem os dois euros
mensais. Para a Acemel, esta me-
dida deve ser acompanhada por
mais medidas no futuro para redu-
zir a carga fiscal na fatura mensal
energética das famílias.

Foi anunciado pelo Governo
o corte do IVA numa
componente da fatura

da eletricidade e do gás.
Feitas as contas, a descida
é pequena. Esta medida
é pouco ambiciosa?
Foi um primeiro passo, quando se
tenta reverter uma medida que ti-
nha sido imposta em tempos de
grande dificuldade e de assistência
financeira. A medida de subida do
IVA foi tremendamente injusta,
que foi aplicada num momento ex-
traordinário, e agora achamos que
deve ser revertida. Agora, vamos
perceber nos próximos orçamen-
tos do Estado se este caminho é
para ter continuidade ou se foi
apenas um sinal. Se foi apenas um

“Opróprio sistema temde criar mecanismos
para que estas
pesssoas não migrem
de umas
comercializadoras
para as outras
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“Deve haver controlo
de idoneidade”

Das três comercializadoras de eletricidade que faliram, duas tinham
amesma equipa de gestão. A Acemel exige maior escrutínio.

Olhando para o mercado
liberalizado no geral, o que é
que os associados da Acemel
defendem para que haja mais
concorrência neste mercado?
É um mercado que não tem muitas
barreiras à entrada, ao contrário do
que muita gente diz. A prova é o
grande número de comercializado-
ras que atuam no mercado, é preci-
so desmitificar esta ideia. Agora, é
um mercado que tem muitas bar-
reiras ao crescimento. Quais são?
Tem uma exigência de garantias
muito elevada, que penalizam o
crescimento de uma empresa, ga-
rantias essas prestadas junto da
EDP Distribuição, junto da REN e
no ato da própria compra de ener-
gia no OMIE [Mercado Ibérico de
Eletricidade]. Mas é verdade que o
peso do incumbente [EDP] é ainda
muito elevado, principalmente no
número de clientes, mais do que na
quantidade de energia, onde já há
algum equilibro. É um baby market
ainda, o mercado tem poucos anos,
ainda está na sua fase de maturida-
de. Acreditamos que nos próximos
anos vão haver movimentos de
aquisição e de concentração, e tam-
bém de verticalização, isto é, as
empresas poderem não so estar na
comercialização, mas também na
produção.

Nesse sentido, há associados
da Acemel interessados
nessa verticalização, vender
e produzir eletricidade?
Há associados que já fazem alguma
coisa na área da produção e há as-
sociados que recentemente tive-
ram a entrada de acionistas que já
são atores importantes tanto na
área de venda de energia como de
produção de energia, direta ou in-
diretamente começam a ter algum
papel também em áreas diferentes
da comercialização.

Falou sobre as garantias que as
comercializadoras precisam de
prestar. O secretário de Estado
da Energia referiu
recentemente que as falências
de comercializadoras
deixavam aqui um ónus e que
na revisão do decreto-lei
172/2006 foram revistas as
garantias necessárias de forma
a acautelar os impactos de uma
falência.

Em primeiro lugar, é preciso sepa-
rar as falências das comercializa-
doras e da realidade das comercia-
lizadoras existentes. Duas das três
comercializadoras que faliram, ti-
nham a mesma equipa de gestão.
Esta equipa entrou em insolvência
numa comercializadora que a se-
guir abriu facilmente e obteve li-
cença para outra comercializado-
ra, voltou a ter insolvência. Deve-
mos assim perguntar: porque é
que não houve da parte do regula-
dor alguma atenção a este assun-
to? Na banca, há exames de ido-
neidade e essa exigência para o se-
tor da energia já foi aumentado na
ultima revisão legislativa. Depois,
devemos olhar para a comerciali-
zação e todos devem atuar de for-
ma responsável: desde o regula-
dor, ao agente de comercialização.
Tem de haver um determinado
nível de garantias que tem de asse-
gurar duas coisas: por um lado,
que não há insolvências e que não
é qualquer empresa que pode ser
um agente ativo no mercado, sem
exames de idoneidade. por outro
lado, também não pode ser dema-
siado rígida, porque senão vai li-
mitar a própria evolução do mer-
cado de energia. De qualquer for-
ma, estamos a falar de valores que
foram para o sistema na ordem
dos dois a três milhões de euros,
que vieram dessas falências. O fac-
to de termos o preço de energia
definido pela ERSE para 2018
para o mercado regulado, face ao
valor real de energia, deve ter sido
na ordem dos 44 milhões. Há as-
suntos neste momento mais ur-
gentes, até pela dimensão do que
estamos a falar, até para resolver.
Embora, mais uma vez, acho que
deve haver um controlo exigente
de idoneidade, das pessoas, do
próprio conhecimento de quem
esta a frente da empresa, de con-
sistência financeira. Deve haver
no momento de entrada, e não
tanto depois do desenvolvimento.
Na entrada e que deve haver essa
separação, com algum rigor, como
há noutros setores.

Empresas como a EDP ou a
Iberdrola anunciam a venda
de eletricidade 100% verde ou
100% renovável. A Acemel tem
vindo a defender a
regulamentação das garantias

de origem para atestar que os
comercializadores estão a
vender eletricidade
totalmente renovável. Qual a
importância destes
certificados?
Com esta nova boa tendência das
pessoas e das empresas terem pre-
ferência pelo consumo de energia
verde, os certificados verdes assu-
mem maior importância face há
uns anos. É importante termos um
mercado de certificados verdes em
Portugal para certificar que a ori-
gem de uma determinada energia é
renovável. Ao dia de hoje, sem este
mercado estar efetivado, pode ha-
ver muitas formas de tentar de-
monstrar que só se está a vender
energia verde, mas na prática é
muito difícil. Penso que são assun-
tos de marketing. Há grupos que
têm certificados de outros países, é
possível a importação de certifica-
dos de outros países. Agora, é um
pouco estranho estarmos a dizer
que uma determinada empresa
vende energia 100% renovável em
Portugal quando está a usar certifi-
cados da Noruega ou da Dinamar-
ca. Neste caso, são mais estratégias
de marketing puro, porque na ver-
dade precisamos mesmo de ter um
mercado de certificados em Portu-
gal para garantir que a energia ver-
de portuguesa está a ser vendida
aos consumidores, que a tanto
procuram.

A ERSE anunciou uma descida
de 3,5% nas tarifas da luz no
mercado regulado para este
ano. Foi muito ambiciosa esta
descida?
Foi feito um esforço muito grande.
Todos os agentes do setor gosta-
vam todos de ter a energia mais
barata, que os consumidores pa-
gassem menos. Agora, há alguns
riscos legais? Há, porque a ERSE
considerou determinados items
que só daqui a uns anos é que se vai
perceber se irá haver alguma alte-
ração nos tribunais ou não, como
os cortes nos contratos CMEC da
EDP. Vai-se demorar anos a per-
ceber, não há neste momento indi-
cações nem para um lado nem para
o outro. Mas se a ERSE tiver ra-
zão, então teve uma excelente me-
dida para reduzir a tarifa, se isso
não acontecer, vai ter de haver no
futuro um acerto. ●

sinal, é errado do nosso ponto de
vista porque tem pouco impacto
nas pessoas. Se foi um primeiro
passo para que continuemos este
caminho, e que daqui a três anos
possamos todos ter já voltado ao
nível de imposto que havia antes
da intervenção da troika em Por-
tugal, na altura podemos congra-
tular-nos e dizer que tudo come-
çou com esta descida para a baixa
tensão.

O Eurostat divulgou
recentemente dados a apontar
que os preços da eletricidade
em Portugal são os mais altos
da União Europeia, tendo em
conta a paridade do poder de
compra. Como é que a Acemel
analisa estes dados?
Esse estudo tem múltiplos fatores
que o influenciam, do lado da
componente do preço da energia, é
evidente que está relacionado com
o nível de imposto que existe sobre
este mercado em todos os seus ní-
veis, desde o preço; e tem também
a ver com o próprio poder de com-

pra de Portugal. Mesmo que tivés-
semos um preço de energia depois
de impostos equivalente a outros
países, e penso que até temos um
bocadinho acima da média, mas
depois somos penalizados pela car-
ga fiscal.Esses estudos valem o que
valem, mas não devem servir de
referência quando se analisa um
setor tao complexo e dinâmico
como o setor da energia. ●

“Amedida da subidado IVA foi
tremendamente
injusta, que foi
aplicada num
momento
extraordinário, deve
ser revertida
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Leilão solar corre
risco de litigância

Os riscos de litigância e os promo-
tores ficarem responsáveis por fa-
lhas nos prazos de licenciamento
são dois dos desafios que podem
surgir do leilão de energia solar
que vai ter lugar em julho.

Uma especialista legal alerta que
podem surgir casos de litigância
decorrente deste leilão. “É real. É
real em todos os procedimentos
concorrenciais, em todos os pro-
cedimentos de contratação pública
em geral. É um risco que existe
sempre. Aqui o risco estará muito
ligado ao facto de o enquadramen-
to legislativo ser recente, está tam-
bém ligado ao número de promo-
tores que se apresentem a concur-
so. Dependendo do número de
promotores, e de quantos deles
possam eventualmente ser excluí-
dos, seja numa fase inicial por não
admissão da candidatura, seja de-

pois porque não lhes é atribuído a
capacidade de injeção, existe um
risco grande de litigiosidade”, aler-
tou a advogada Joana Brandão da
sociedade PLMJ ao Jornal Econó-
mico à margem do evento “Opor-
tunidades no mercado das energias
renováveis em Portugal”, que de-
correu em Lisboa na quinta-feira.

Recentemente entrou em vigor
o decreto-lei 76/2019 que aprovou
o quadro-legal sob o qual vai de-
correr o leilão de energia solar.
Analisando o documento, a advo-
gada deixa vários alertas, em parti-
cular, os riscos que a legislação
transpõe para o promotor.

“Este procedimento concorren-
cial transpôs para o promotor todo
o risco inerente ao processo de li-
cenciamento, à obtenção de pare-
ceres, a autorizações que estão de-
pendentes da própria DGEG [Di-
reção-Geral de Energia e Geolo-
gia], e do próprio operador de
rede”, começou por explicar Joana
Brandão.

“Isto quer dizer que há aqui um
risco do promotor que está garan-
tido através de cauções que podem
ser perdidas, caso não sejam cum-
pridas numa primeira fase as obri-
gações inerentes ao procedimento,
através de uma caução de valor
mais baixo, mas que visa garantir
que o candidato depois apresenta
as licitações e, caso seja adjudicada,

presta a caução definitiva”, acres-
centa.

“No momento posterior, uma
segunda garantia definitiva, essa já
ligada ao risco de licenciamento,
que visa garantir que o promotor
vá implementar o projeto. Tem
aqui um conjunto de prazos bas-
tante apertados”, apontou.

“Isto é um elemento de preocu-
pação, é um risco para o promotor,
tem que ter o projeto muito bem
pensado, muito bem estruturado,
bastante experimentado para que
as coisas corram bem”, avisou a ad-
vogada. “Claro que há válvulas de
escape, que estão ligadas à possibi-
lidade de pedir prorrogações exce-
cionais desses prazos, e também há
a possibilidade de fazer a demons-
tração que não foi imputada o
atraso verificado”, afirmou a res-
ponsável da PLMJ.

Por sua vez, o presidente da As-
sociação Portuguesa de Energias
Renováveis (APREN) também re-
velou a sua preocupação em rela-

ção à “contagem dos prazos ser da
responsabilidade única do promo-
tor ao abrigo do procedimento e
do caderno de encargos”.

“Só faz sentido os promotores
serem penalizados dentro das va-
riáveis que controlam. Se um pa-
recer de uma entidade qualquer,
que deveria apresentar o seu pare-
cer em três meses e demora nove
meses. Isso não pode ser responsa-
bilidade do promotor”, defendeu
Pedro Amaral Jorge.

“Tudo o que tem a ver com aqui-
lo que ele controla, a quem é que
compra os painéis, os prazos de
entrega, tudo isso tem de ser da
sua responsabilidade. Agora tudo
o que a ver com os pareceres e com
as obtenções de opiniões de todas
as entidades que se tem de pro-
nunciar, obviamente que isso tem
de ficar claro no programa de pro-
cedimento e no caderno de encar-
gos, que não é responsabilidade do
promotor”, afirmou o líder da
APREN. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

ENERGIA SOLAR
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O leilão para atribuir
1.300 megawatts de
energia solar
fotovoltaica vai ser
lançado pelo Governo
em julho

Especialista legal alerta para um “risco grande de litigiosidade” decorrente deste procedimento. Já as empresas produtoras
de energia verde criticam que a contagem dos prazos seja da “responsabilidade única do promotor”.
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Produção e comercialização
de eletricidade tem novas regras

O regime jurídico da produção,
transporte, distribuição e comer-
cialização de eletricidade sofreu al-
terações recentemente. O novo
decreto-lei (n.º 76/2019) estabele-
ce, entre outras normas, a proibi-
ção de transmissão da licença de
produção até à emissão da licença
de exploração e a exigência de um
título de reserva perante a escassez
de disponibilidade de receção na
rede.

A advogada Mónica Carneiro
Pacheco considera que um dos
pontos positivos deste regime é o
facto de dar mais garantias aos
promotores perante as faltas de ca-
pacidade de rede, ao contrário,
“em que os promotores assumiam
custos por vezes elevados princi-
palmente em projetos sujeitos a li-
cenciamento ambiental” sem te-
rem essa garantia. “Lembro-me de
casos de investidores que recua-
vam face a esta incerteza”, admite,
em declarações ao Jornal Econó-
mico. A sócia da CMS Rui Pena &
Arnaut enaltece ainda a hipótese,
que anteriormente não existia nes-
tes moldes, de serem as empresas
com capacidade para tal “a acorda-
rem com o operador da rede e as-
sumirem os encargos com a cons-
trução ou o reforço da capacidade
da rede”.

No entanto, a advogada de Di-
reito da Energia alerta para “alguns
erros nas remissões” que suscitam
dúvidas de interpretação, nomea-
damente no que diz respeito aos
processos pendentes. O novo regi-
me suspende-os até obtenção do
título de reserva de capacidade de
receção na rede, ainda que essa
suspensão não prejudique a cadu-
cidade dos pedidos em certos casos
(em que seja tomada a decisão de
realização de prévio procedimento
concorrencial para atribuição de
reserva de capacidade de receção
na rede).

“Antes desta alteração, era pos-
sível a transmissão da licença de
produção mediante autorização
da Direção-Geral de Energia e
Geologia, o que é agora proibido
até à emissão da licença de explo-

ração. Sucede que houve algumas
licenças emitidas mesmo em cima
da entrada em vigor do novo re-
gime e os promotores não tive-
ram tempo de adotar as estrutu-
ras societárias necessárias pois
contavam com essa possibilidade.
Penso que estas situações deve-
riam ser acauteladas”, exemplifica
a advogada. Porém, Mónica Car-
neiro Pacheco assinala que artigo
9.º (norma transitória) deveria
ser mais “detalhado e quiçá ter
ido mais além e salvaguardar ex-
pectativas pois, pura e simples-
mente, o novo regime aplica-se
aos processos pendentes sem pre-

juízo, naturalmente, dos atos já
praticados”.

Outra das mudanças foi o pro-
cesso de atribuição de licença de
produção, que passou a poder ser
feita por via de três maneiras: títu-
lo emitido pelo operador da rede
com reserva de capacidade de rece-
ção na rede (quem o pede reque-
rente deve apresentar caução de 10
mil euros por MVA de reserva de
capacidade a atribuir); acordo en-
tre requerente e operador da rede
(nesse caso, o primeiro assume os
encargos financeiros da constru-
ção ou reforço da rede necessários
para a receção da energia produzi-

da pelo centro electroprodutor; ou
título emitido pelo operador após
um procedimento concorrencial
para atribuição de reserva de capa-
cidade de receção na rede. Em rela-
ção a esta última modalidade, os
clientes desta advogada mostram-
-se recetivos.

Mónica Carneiro Pacheco des-
taca também poder-se agora nas
centrais híbridas licenciar novas
unidades de produção que usem
uma fonte primária distinta em
instalações já existentes e sujeitas a
licença de produção e exploração
autónomas. Assim, a seu ver, há
um aproveitamento dos “elemen-

tos instrutórios do procedimento
inicial, quando não impliquem au-
mento de potência de injeção na
rede”, clarifica a mesma jurista.

Quanto ao regime remunerató-
rio, que prevê, por exemplo, a re-
muneração garantida para centros
eletroprodutores com potência
instalada até 1 megawatt, a sócia
da CMS Rui Pena & Arnaut diz
que “facilita muito o financiamen-
to dos projetos”. “Faz sentido ter-
mos um regime de remuneração
geral (venda em mercado) e um re-
gime de remuneração garantida,
sendo que a existência de uma re-
muneração garantida, seja por via
de desconto a uma tarifa de refe-
rência ou por via de contribuição
para o Sistema Elétrico Nacional,
como previsto no procedimento
concorrencial neste momento em
curso”, defende.

O diploma que altera o decreto-
-lei n.º 172/2006 de 23 de agosto e
reorganiza parte do funcionamen-
to do sistema elétrico nacional foi
publicado no passado dia 3 de ju-
nho e entrou em vigor no dia se-
guinte – à exceção do artigo refe-
rente ao procedimento de instru-
ção do pedido de atribuição de li-
cença de produção, que entra em
vigor a 18 de julho, apenas 45 dias
após a sua publicação. ●

MARIANA BANDEIRA
mbandeira@jornaleconomico.pt

LEGISLAÇÃO

“Antes desta alteração
era possível a
transmissão da
licença de produção
mediante autorização
da DGEG, o que agora
é proibido até à
emissão de licença de
exploração”, refere a
sócia da CMS Rui Pena
& Arnaut

O novo regime jurídico entrou em vigor a 4 de junho. Entre as mudanças está o processo de atribuição de licença
de produção, que passou a poder ser feita de três maneiras.
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Finerge atenta
a oportunidades
em Portugal

Além de Portugal, a produtora de energia renovável também está atenta
a Espanha e a França. A empresa liderada por Pedro Norton defende
a continuação da estabilidade regulatória no setor elétrico nacional.

Depois de mais de mil milhões de
euros aplicados nas eólicas, a Fi-
nerge – fundada em 1996 no setor
da cogeração elétrica e sendo
atualmente uma das empresas lí-
deres no setor da produção de
energia eólica no país – vai agora
dar lugar à aposta na energia solar,
disse o seu CEO, Pedro Norton.

“O crescimento em termos de
energias renováveis em Portugal
nos próximos anos vai fazer-se so-
bretudo no solar, é a área onde em
Portugal vamos crescer mais”, de-
clarou Pedro Norton, para confir-
mar que a empresa estará nos lei-
lões que o Governo se prepara
para lançar no próximo mês.

Pedro Norton disse que no pri-
meiro leilão do solar, previsto para
o início de julho, a empresa não irá
“entrar com muitos projetos”, até
porque “a decisão é relativamente
recente”, mas seguramente é um
segmento em que o crescimento
da empresa, dada a sua pequena es-
cala neste segmento particular, de-
verá ser mais rápido.

Mas o crescimento orgânico não
é o único que está no horizonte da
Finerge, detida pelo fundo austra-
liano First State Investments e
tendo Nuno Ribeiro da Silva, des-
de sempre ligado à espanhola En-
desa, como chairman. Depois de,
já este ano, ter adquirido os par-
ques eólicos de Vila Franca de Xira
e de Baião à Martifer e à SPEE, que
os detinham em partes iguais, a Fi-
nerge está interessada em conti-
nuar a crescer por via das aquisi-
ções.

Na altura da compra daqueles
dois complexos eólicos – com o
preço de venda a atingir os 23 mi-
lhões de euros, Pedro Norton ha-
via afirmado que as aquisições es-
tavam não apenas alinhadas com a
estratégia de crescimento da em-
presa, como provavam o empenho
dos australianos em continuar a
investir em Portugal.

Desta forma, e passado mais esse
negócio, a empresa continuará
“atenta” às “oportunidades” de no-
vas aquisições “no mercado portu-
guês e fora dele”. Nesse quadro, “é
quase inevitável” que a empresa
siga um percurso de internaciona-
lização ‘geográfico’: Espanha e
França estão à frente da estratégia.

“Lá fora provavelmente o início
vai ser por aquisições, até porque
não faz sentido entrar diretamente
no desenvolvimento fora de Por-
tugal, mas provavelmente quando
tivermos já ativos em exploração
fora de portas iremos iniciar tam-
bém a fase de ‘greenfield’”, afirmou
Pedro Norton.

O CEO da Finerge não quis
avançar potenciais alvos em Espa-
nha, mas o certo é que a Galiza –
bem próxima da maioria dos ati-
vos da empresa nas eólicas, tem

sido uma das regiões espanholas
que mais tem investido neste seg-
mento das energias renováveis. A
Endesa, de Nuno Ribeiro da Silva,
também está no setor – recorde-se,
aliás, que a Finerge chegou a fazer
parte do portefólio da gigante es-
panhola, que no final de 2005
anunciava a compra da empresa à
construtora Sacyr Vallehermoso
(por 166,12 milhões de euros) –
que dela se apoderou quando com-
prou a portuguesa Somague.

“Portugal tem objetivos muito
ambiciosos em termos de penetra-
ção da taxa de energias renováveis
na eletricidade, que decorrem do
Plano Nacional de Energia e Cli-
ma, e isso pressupõe um grande
crescimento da capacidade instala-
da em termos de renováveis. Nós
queremos agarrar essas oportuni-
dades e fazer parte dessa solução
de que o país precisa”, assegurou
Pedro Norton.

O CEO da empresa explicava
que a “estabilidade regulatória” é
um fator que releva a aposta da
empresa: “Portugal tem sido, e es-
pero que se mantenha, uma geo-
grafia com alguma estabilidade re-
gulatória e isso é a coisa mais im-
portante para quem investe no
país, sobretudo quando são inves-
tidores estrangeiros, como é o
nosso caso”.

Pedro Norton falava à margem
da inauguração das novas instala-
ções do grupo em Matosinhos –
um centro operacional a partir do
qual são monitorizados todos os
parques eólicos que fazem parte
dos ativos da empresa.

A Finerge atingiu um volume de
negócios de 170 milhões de euros
em 2018 e uma taxa de crescimen-
to anual próxima dos 5%, tendo já
investido cerca de 1,2 mil milhões
de euros em território nacional.
Em 15 de maio passado, a Finerge
anunciou ter assegurado um fi-
nanciamento de 706 milhões de
euros e de mais 92 milhões em li-
nhas de crédito para acelerar o
crescimento. ●

ANTÓNIO FREITAS DE SOUSA
afsousa@jornaleconomico.pt

ENERGIA RENOVÁVEL

A Finerge
é atualmente uma
das empresas líderes
no setor da produção
de energia eólica
no país, contando com
508 aerogeradores,
nas 43 centrais
que explora
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“Governo
não tem tocado
nos resíduos e na
limpeza urbana”
Aassociação conta já com 12 cidades, e chama a atenção para a falta
de incentivos existentes numa área, que sem o setor privado seria “coxa”.

Criada apenas há um mês a As-
sociação de Limpeza Urba-
na(ALU), sediada em Cascais,
assume como principal compro-
misso a prestação de serviços pú-
blicos. Luís Capão, é o presiden-
te desta entidade e em entrevista
ao Jornal Económico deixa o
alerta ao Governo para a falta de
legislação neste setor.

Como nasce esta associação
e que medidas tem
neste primeiro mandato?
A Associação de Limpezar Urbana
(ALU) foi criada há cerca de um
mês e surge da identificação de
uma lacuna que existia num setor
no qual politica e publicamente
pouco ou nada se tem falado. Não
há incentivos para este setor, não
há a noção da quantidade de recur-
sos que este setor envolve anual-
mente. O objetivo fulcral desta as-
sociação tem a ver única e exclusi-
vamente com a prestação de servi-
ço público. Outra questão crítica
para nós foi o envolvimento dos
setores privados. Um setor não
pode funcionar sozinho. O Estado
ou um setor público (câmaras, em-
presas municipais e intermunici-
pais) não podem achar que são ‘do-
nos e senhores’ do conhecimento e
daquilo que deve ser feito. Portan-
to, uma associação com cidades e
sem o setor privado era ‘coxa’.
Acho mesmo que sem o setor pri-
vado, esta associação não teria o
interesse que vai passar a ter.
Em termos de cadernos de encar-
gos passa desde logo pela aborda-
gem aos serviços, criar conheci-
mento, recolher informação. De-
pois criar parcerias com fornece-
dores de equipamentos e serviços,
com o Governo, mas primeiro te-
mos de conhecer o estado da lim-

peza urbana em Portugal. Quantas
pessoas e recursos envolve? Qual é
o valor de financiamento? Neste
momento, não fazemos a mínima
ideia de quanto vale este setor no
país.
Outra abordagem passa pelo con-
tacto com os cidadãos, que são
cada vez mais os responsáveis por
aquilo que são as cidades hoje em
dia. O cidadão tem de ser envolvi-
do como uma solução naquilo que
é a economia circular e onde temos
desafios como a água reciclada. Em
Cascais, usamos 100% da água da

ETAR para a lavagem das ruas. Já
temos também os caixotes inteli-
gentes que já existem em toda a
Europa, mas em Portugal fomos os
primeiros.

Pretendem incluir
mais cidades além destas 12?
Claro que sim. Objetivamente já
começámos a receber o interesse
de outras cidades. Na reunião da
comissão instaladora decidiu-se
que as cidades tinham de ter repre-
sentatividade nacional, não que-
ríamos que fossem da Grande Lis-
boa ou Porto.

Recentemente foi aprovado
o Plano Nacional de Energia
e Clima (PNEC).
O que acha deste programa?
O Governo tem de ter uma ideia
clara do que pretende e fomentar
essa ideia. O Governo tem ouvido
todas as pessoas, muito diálogo,
mas tem de ter mais capacidade de
influenciar a abordagem ambiental
e isso só se faz com legislação.
Continuamos a ter um défice de
legislação e orientações claras so-
bre qual é o modelo que deve ser
adequado. Por exemplo, nas metas
de reciclagem continua a existir
controvérsia quer nas metas
atuais, ou seja onde é que estamos
agora, quer aquilo que deve ser a
abordagem no futuro. O Governo
tem de ser mais claro na definição
de um caminho e estar recetivo a
poder ter o ónus do sucesso ou as-
sumir o insucesso dessas políticas.
No caso dos resíduos e da recolha
da limpeza urbana não tem sido
absolutamente tocada em nada
pelo Governo. Não há uma obri-
gatoriedade do Governo em que
todas as autarquias têm de ter um
regulamento que deve incluir as
áreas específicas dos desafios para
a limpeza urbana. A aquisição de
serviços que permitam aumentar a
eficiência, isto não tem havido. O

RODOLFO ALEXANDRE REIS
rreis@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA LUÍS CAPÃO Presidente da Associação de Aimpeza Urbana

que há normalmente é financia-
mento para a aquisição de equipa-
mentos ou pilotos.
Nós sabemos que equipamentos
existem, mas muitas vezes as au-
tarquias não sabem que equipa-
mentos utilizar para melhorar a
vida na sua cidade. O Governo de-
via apostar no financiamento para
capacitação intelectual, com a con-
tratação de pessoas que venham
pensar estrategicamente.

Olhando para o panorama
internacional de que países
podemos retirar bons
exemplos para a limpeza
urbana?
A França tem uma associação de
limpeza urbana que fez um estudo
em todas as cidades, onde identifi-
caram os seus maiores problemas.
A maior dificuldade que as cidades
têm neste momento é a ligação do
glifosato [herbicida potencialmen-
te cancerígeno] e as suas alternati-
vas. A França já aboliu há muito
tempo o glifosato, em Itália muitas
cidades também. A Espanha tem

cidades que são um exemplo da-
quilo que é a limpeza urbana,
como Oviedo ou Bilbao. Em Por-
tugal, a cidade de Braga tinha
imensos problemas com a recolha
porta-a-porta então compraram
contentores de recolha lateral,
onde chegam camiões com um
motorista e ele faz tudo sozinho.
Só é possivel fazer esta transição se
houver necessidade e vontade po-
lítica. Temos sentido falta de polí-
ticas que orientem as cidades e que
sejam claras para os cidadãos e os
comportamentos que nós espera-
mos deles. O exemplo dos sacos de
plástico, no início desta legislatura
houve uma crítica de que as recei-
tas dos sacos de plástico não eram
as que se esperava que tivessem
sido, porque o Governo anterior
tinha feito mal as estimativas. Ain-
da bem, porque o objetivo de uma
política como a compra dos sacos
de plástico nos supermercados era
exatamente que não tivesse receita
nenhuma, pois isso significa que as
pessoas estão a mudar os seus
comportamentos. ●
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“AAssociação deLimpeza Urbana tem
12 membros: Cascais,
Braga, Viana do
Castelo, Santarém,
Portimão, Mafra,
Madalena do Pico,
Águeda, Lagoa
(Açores), Loulé,
Estarreja e Funchal
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Painel solar português vai
entrar nos lares espanhóis

O painel Senergy Force, desenvolvido com a Universidade de Aveiro,
vai ser utilizado em 12 edifícios em Espanha e sete em Portugal.

Um sistema que permite que quer
o telhado, quer as paredes dos edi-
fícios funcionem como captadores
de energia. É esta a inovação do
Senergy Force, que promete ter
uma poupança líquida de 50 mil
euros.

À primeira vista pode parecer
um painel solar igual a tantos ou-
tros, mas a extensão do painel tor-
na-o “revolucionário”. “As paredes
ganham uma função adicional”,
explica em entrevista ao Jornal
Económico o engenheiro e chefe
de operações da empresa AT So-
lar, Augusto Teixeira.

O responsável explica que o sis-
tema já está em funcionamnto
numa casa em Belas, Sintra, conse-
guindo “satisfazer, em cerca de
90%, as necessidades energéticas
de climatização, aquecimento de
piscinas e águas quentes das habi-
tações”.

Embora um painel solar já não
seja um investimento tão dispen-
dioso como no início do milénio, o
responsável garante que o Senergy
Force “poderá atingir a sua renta-
bilidade ao fim de seis anos” e que
fazendo uma simulação a 20 anos
“poderá atingir uma poupança em
potencial de 50 mil euros”.

Devido à sua escala, por ocupar
telhado e paredes, e tendo como
exemplo um caso prático de uma
habitação com 200 metros quadra-

dos, Augusto Teixeira revela que o
sistema terá um custo de 10 mil
euros.

Questionado sobre a diferença
do Senergy Force face aos restan-
tes painéis solares existentes no
mercado, o engenheiro da empre-
sa sediada em Aveiro assume que é
preciso ter “um olhar mais cuida-
do” para dar conta que são total-
mente diferentes.

“Estes módulos ao produzirem
ar e água, permite-lhes arrefecer
autonomamente, promover a
ventilação e a renovação do ar dos
edifícios”, garante Augusto Tei-
xeira, realçando que o maior pro-
blema identificado nos sistemas
convencionais foi o excesso de ca-
lor que se acumulava, o que pro-
curou evitar.

“Esta nova solução altera a for-
ma decisiva do atual paradigma da
construção, climatização e ener-
gia”, refere o engenheiro, realçan-
do a importância das paredes dos
edifícios e mesmo o telhado pas-
sam a funcionar como captadores
de energia solar.

O projeto passou de uma proje-
ção para a realidade quando a Uni-
versidade de Aveiro desafiou a
empresa AT Solar. “Foi-nos lança-
do o desafio de criar um projeto
em conjunto, de forma a credibili-
zar esta ideia que já parecia uma
descoberta de extrema importân-
cia” no que à energia e climatiza-
ção, refere Augusto Teixeira.

O chefe de operações da empre-
sa AT Solar, que pretende promo-
ver um mundo sustentável, afirma
que o projeto “representa um pas-
so gigante”, uma vez que permite
“executar instalações com a di-
mensão necessária para climatizar
qualquer edifício”.

Questionado sobre projetos fu-
turos, Augusto Teixeira diz ao JE
que já têm em mãos a construção
de um eco-ginásio com capacida-
de para 3.500 pessoas, dois eco-
-hotéis de cinco e oito andares,
um eco-lar VIP, uma fábrica, uma
estufa para plantação de canábis,
oito casas particulares e um total
de 12 edifícios em Espanha e sete
em Portugal. ●
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Planos Nacionais
de Energia e Clima

OPINIÃO

No meu artigo de março abordei
o tema dos fundamentos que de-
verão presidir à descarbonização
da economia para combater as
alterações climáticas. Um desses
fundamentos refletia a necessi-
dade da não exclusão à partida
de quaisquer tecnologias que
possam ajudar a alcançar esse
objetivo. Isso significava a inclu-
são de todas as soluções disponí-
veis, dando-lhes iguais condi-
ções para se desenvolverem e
apoiando, de forma neutra, os
esforços de investigação e des-
envolvimento necessários.

A Comissão Europeia acaba
de publicar a sua avaliação dos
projetos dos Planos Nacionais de
Energia e Clima (PNEC) sub-
metidos pelos Estados-membro,
incluindo Portugal, com as reco-
mendações que deverão ser tidas
em conta na elaboração dos Pla-
nos finais a submeter até ao final
do ano corrente.

Da leitura desse documento
resulta um claro reforço da ideia
que defendemos, sendo subli-
nhada a necessidade de conside-
rar todas as soluções, reforçando
a componente de Investigação e
Desenvolvimento, criando os
planos de investimento e os me-
canismos de financiamento ade-
quados e definindo claramente
os projetos que permitirão atin-
gir as metas de 2030, a caminho
dos objetivos da neutralidade
carbónica na segunda metade do
século XXI.

É de salientar a relevância que
se dá à dimensão da eficiência
energética. De facto, a melhor
energia é aquela que não se con-
some e a que, de um modo geral,
apresenta um binómio custo-
-eficácia mais favorável quando
comparado com outras medidas.
A atenção ao setor da climatiza-
ção também merece particular
atenção. Em Portugal não tem
havido o progresso suficiente na
qualidade da construção, quer
nova quer reabilitada, pelo que
os consumos de energia tende-

rão a aumentar para garantir o
bem-estar das pessoas.

A eletrificação da economia,
se acompanhada de medidas do
setor eletroprodutor que cami-
nhem para uma utilização cres-
cente de fontes de energia pri-
mária de menor intensidade car-
bónica, desempenhará um papel
importante. No caso particular
dos transportes, a utilização de
biocombustíveis avançados e de
outros combustíveis de baixa in-
tensidade carbónica, numa ótica
de ciclo de vida completo, são
essenciais para se atingirem os
objetivos.

Um maior investimento nas
tecnologias de captura e seques-
tro ou utilização de CO2 é tam-
bém indispensável para acudir às
situações onde não é possível
evitar as emissões. Políticas de
reflorestação e proteção das flo-
restas, bem como melhoria de
processos na agricultura e pe-
cuária, são também essenciais.

E tudo o que terá de se fazer
deve ter em consideração a com-
petitividade da indústria euro-
peia, nomeadamente das indús-
trias que têm elevada intensida-
de energética. A deslocalização
destas para fora da Europa, para
além de ter um impacto negati-
vo em termos económicos e so-
ciais, apenas agudizará a questão
das emissões, já que os europeus
passarão a ter de importar bens
que são atualmente produzidos
localmente.

No caso de Portugal, há que
olhar para as recomendações es-
pecíficas produzidas para o nos-
so país, no sentido de elaborar a
versão final do PNEC de uma
forma inclusiva e abrangente,
que contribua não só para a sus-
tentabilidade ambiental mas
também económica e social. ●

ANTÓNIO COMPRIDO
Secretário-geral da Associação

Portuguesa de Empresas Petrolíferas
- APETRO

Amelhor energia
é aquela que não se
consome e a que,
de ummodo geral,
apresenta um
binómio custo-
-eficácia mais
favorável quando
comparado com
outras medidas

O Senergy Force
“poderá atingir
uma poupança
em potencial
de 50 mil euros”
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O mundo digital
ao serviço da produção
de petróleo da Partex

Em entrevista ao Jornal Económi-
co, Jorge Antunes da Hitachi Con-
sulting explica as razões que leva-
ram a empresa nipónica a forjar
esta parceria com a petrolífera, até
recentemente, portuguesa.

Qual o objetivo da vossa
parceria com a Partex?
Isto é um trabalho que está a ser
desenvolvido pela Partex desde o
ano passado. Iniciámos com um
trabalho conjunto para uma em-
presa no Médio Oriente, na área
da manutenção preditiva. Esse ob-
jetivo foi atingido e os resultados
foram bastante positivos. Depois,
desde abril, surgiu a oportunidade

de colaborarmos para criar uma
oferta, para endereçar os desafios
digitais que a Partex está a sentir
no mercado. O mercado de oil and
gas [petróleo e gás natural] é um
mercado onde todos os investi-
mentos são feitos aos biliões.
Qualquer impacto que se consiga
ter no prolongamento dos equipa-
mentos em termos de tempo de
vida útil são impactos que também
geram por si só bastante dinheiro.
Se focarmos a nossa atuação na
construção de modelos na área da
manutenção preditiva para supor-
tar estes desafios já conseguimos
atingir ganhos bastantes substan-
ciais.

A Hitachi Consulting pertence
a um grande grupo nipónico.
Porquê aliar-se à Partex?

A Partex é uma referência a nível
mundial. São reconhecidos a nível
mundial, quer pelos investimentos
que gerem, mas também pelo co-
nhecimento técnico que têm de
cada um dos mercados. É uma re-
lação que nos pareceu bastante na-
tural: têm conhecimento, têm um
grande reconhecimento junto do
mercado. E nós temos soluções.

Em que países é que esta
parceria está a funcionar?
Estamos atualmente a trabalhar
oportunidades na Europa e fora da
Europa, no Médio Oriente tam-
bém. Com a manutenção prediti-
va, conseguimos fazer uma coisa
muito mais interessante que é, a
manutenção com base na efetiva
utilização dos equipamentos. Ima-
gine que tem um equipamento pa-

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt
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Hitachi Consulting em
Portugal trabalha para
vários países e está
interessada em
contratar. “A nossa
perspetiva é de
crescimento no
mercado nacional”

A Hitachi e a Partex uniram-se para encontrar soluções para aumentar a eficiência da produção de
petróleo e de gás natural. Os nipónicos veem com bons olhos a entrada dos tailandeses na Partex.

rado durante um ano, e o fornece-
dor continua-lhe a dizer que tem
de fazer a manutenção passado um
ano, independentemente do equi-
pamento funcionar ou não funcio-
nar. Isto levado a grande escala
torna-se um desperdício bastante
significativo, isto é um aspeto de
otimização, da eficiência da manu-
tenção atual. Isto são tipicamente
projetos na área do upstream [pro-
dução de petróleo e gás natural].
Existem bastantes variantes desde
o normal poço de petróleo, até li-
nhas de compressão de gás, todas
essas áreas.

Não havendo urgência
de encontrar peças, ou mão
de obra, reduzem custos?
Exatamente, no fundo passa a ser
uma manutenção que deixa de ser
feita em cima do joelho, para ser
feita de forma muito mais planea-
da de acordo com a real necessida-
de de organização. Um exemplo:
uma linha de produção de gás que
parou de forma repentina devido a
um compressor que deixou de fun-
cionar. Isto teve um impacto de
milhões de dólares para o cliente.
Demonstrámos que se os dados es-
tivessem a ser analisados correta-
mente, tínhamos tido a capacidade
de prever o evento com 15 dias de
antecedência.

A Fundação Calouste
Gulbenkian vendeu a Partex
a uma empresa da Tailândia.
Quais as implicações
para esta parceria?
A nossa expetativa é que seja bas-
tante positiva para esta parceria.
Dá-nos capacidade para chegar a
projetos ainda maiores e ter mais
impacto na parceria. Só em de-
zembro é que a operação fica fina-
lizada, só no próximo ano é que
depois se vai começar a ter impac-
tos em termos da estratégia da em-
presa, muita coisa ainda pode
acontecer. Na nossa perspetiva é
seguir para a frente, a trabalhar é
que nos entendemos.

São uma empresa nipónica
sediada em Portugal. Para
quantos países trabalham?
Trabalhamos significativamente
para os Estados Unidos, Inglaterra,
Espanha, Holanda e Angola. De-
pois temos outros países que não
tem grande dimensão. No início
era uma perspetiva de Portugal ser
mais barato do que o Reino Unido.
Mas começámos a ver que se pas-
sou a ter em consideração o fator
qualidade e isso está nos permitir
captar projetos bastante críticos.
Não é só uma questão de preço.

Um exemplo de projeto
que desenvolveram?
Um projeto da Domino’s Pizza que
permite aceitar encomendas de pi-
zza através da Alexa, dirigida a
pessoas com dificuldades de loco-
moção ou dificuldades visuais. ●
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Crise hídrica em Portugal
já é um cenário real

OWorld Resources Institute estima que, em 2040, Portugal ocupe a 44º
posição na lista de países que enfrentará níveis elevados de ‘stress hídrico’

Um verão com precipitação muito
escassa poderá conduzir facilmen-
te Portugal, de uma situação con-
fortável, para situações de escassez
de água “alguma severidade”, aler-
tam os especialistas consultados
pelo Jornal Económico.

De acordo com o Instituto Por-
tuguês do Mar e da Atmosfera
(IPMA), no final de maio, 98 % do
território estava em situação de
seca meteorológica, sendo que cer-
ca de 37,5 % estava nas classes de
seca severa e extrema. Em feverei-
ro, os números eram apenas de
4,8%.

Em maio deste ano, a Associação
Natureza de Portugal, represen-
tante do Fundo Mundial para a
Natureza (ANP/WWF), alertou
que Portugal “está a viver além da
água que tem”. De acordo com o
World Resources Institute, em
2040, estim-se que 161 países en-
trem num estado de stress hídrico.

A Cidade do Cabo, foi a pri-
meira metrópole mundial em ris-
co de ficar sem água. No dia 19 de
março, 2018, os habitantes da ca-
pital sul-africana viram as tor-
neiras secas. Nesse dia, o nível
das seis principais barragens da
região fixava-se em 22,7%. Se
chegar aos 13,5%, é o chamado
Dia Zero, já que aos 10% torna-se
impossível tirar águas das barra-
gens. Desde então, os habitantes
da Cidade do Cabo só podem
gastar por dia 50 litros de água.
Em Portugal, o consumo médio
diário doméstico ronda os 200 li-
tros por pessoa.

Sobre se este cenário algum dia
pode ser vivido em Portugal, o
climatologista e investigador da
UTAD, João Santos não nega e
vinca que “é muito provável”, re-
lembrando as dificuldades senti-
das no ano passado no abasteci-
mento de àgua em Viseu. “O défi-
ce híbrido vai-se manter. Não es-
tamos livres de situações como
essas”, alerta.

“Analisando a situação que esta-
mos a presenciar, podemos dizer
que a escassez de água em Portugal
é relativa,” afirmam os professores
departamento de Geociências da
Universidade do Porto (UP), An-
tónio Guerner Dias e Joaquim Es-

teves da Silva, “uma vez que as re-
servas de água até agora acumula-
da poderão suprir cerca de 80% das
nossas necessidades em água du-
rante o verão”.

No entanto, as alterações climá-
ticas (AC) continuam a ser o prin-
cipal vilão da história.Tanto a po-
luição nos oceanos como a emis-
são crescente dos gases efeitos es-
tufa, resultam num aumento da
temperatura do globo que por sua
vez conduzem a uma escassez de
água, causada também pela falta
de percipitação durante longos
períodos de tempo. Este ano, o
período da chuva durante a pri-
mavera ficou muito abaixo da mé-
dia, o que prolongará o período
de seca durante o verão. Mas as
AC não são o único fator.

Entre os especialistas ouvidos
pelo JE, verificou-se um consenso
sobre o agravamento desta proble-
mática em Portugal através da
agricultura.

“Tanto a produção agrícola
como o consumo doméstico vão
agravar a situação de seca em
Portugal”, esclarece o docente da
UTAD. “Vamos ter menos preci-
pitação e mais evapotranspira-
ção, nas plantas e nos solos. Va-
mos ter uma maior necessidade
de rega, o que pode levar a uma

prática pouco sustentável”, con-
clui João Santos.

De acordo com os professores da
UP, as necessidades de água ocor-
ridas na agricultura, podem ser su-
periores a 60% do total necessário,
enquanto as necessidades de água
para consumo humano poderão
não chegar aos 10% do total.

Desta forma, o especialista de
Trás-os-Montes defende ser ne-
cessário tomar medidas urgentes
no caso da viticultura e na produ-
ção de arroz e milho, que não são
feitas em ambientes naturais. “Es-
tas práticas devem ser repensadas”,
realça.

Já a profesora Maria do Rosário
Carvalho da Universidade de Lis-
boa, argumenta que também a po-
pulação deve ser sensibilizada.

A falta de água conduzirá a uma
maior competição nos setor de
abastecimento público e consumo
doméstico. A docente do departa-
mento de Geologia, refere que o
agravamento populacional e o o
crescimento de centros urbanos
vai tornar a àgua mais cara e trans-
formar o ecossistema aquático e a
quantidade de àgua disponível.

“ O grande desafio está em com-
patibilizar as necessidades de água
com as disponibilidades hídricas
existentes”, vinca. ●

JÉSSICA SOUSA
jsousa@jornaleconomico.pt
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O Decreto Lei 76/2019

OPINIÃO

Sempre que se altera o statu quo
de um setor qualquer há sem-
pre discussão. O certo é que as
“coisas” vão mudando, sobretu-
do as que mais dependem da
tecnologia e se a legislação não
se adaptar, passa a ser um tra-
vão ao progresso.

O setor da eletricidade care-
cia de uma atualização/adapta-
ção à nova realidade. Atual-
mente a produção de eletricida-
de a partir de fontes renováveis
já tem um peso muito impor-
tante e, como tenho defendido,
nomeadamente aqui no Jornal
Económico, o sistema de mer-
cado marginalista não serve
para o atual mix de geração.

Não é bom para o produtor
por levar a uma grande volatili-
dade no preço, e é muito pior
para o consumidor que iria pa-
gar, mantendo o sistema como
está, os preços da geração fóssil,
mais elevados que os da gera-
ção renovável.

O Decreto Lei 76/2019 de 3
de junho (DL 76/19) trouxe
umas quantas atualizações ao
setor elétrico, entre elas o per-
mitir leilões para atribuição de
potência, o que irá trazer mais
transparência ao sistema e um
abaixamento de custos para o
consumidor quando as novas
centrais entrarem em funcio-
namento.

Pessoalmente, tenho grandes
esperanças de que o leilão que
se realizará, ao abrigo do DL
76/19, no início de próximo
mês, resulte e traga os benefí-
cios esperados, mas como tudo
o que é inovador terá ainda
arestas a limar. Estamos contu-
do no bom caminho. O abaixa-
mento que se espera deste lei-
lão, daqui a dois ou três anos,
não será muito grande de iní-
cio, pois a eletricidade que irá
ser gerada pela potência ronda-
rá os 4% da consumida no país.

Mas nessa altura já os custos
com os CIEG (Custos de Inte-
resse Económico Geral) serão
menores, e também o peso da

Dívida Tarifária estará subs-
tancialmente reduzido.

Houve, porém, duas questões
que estranhei no DL 76/19 e
que devem ser corrigidas, pois
irão produzir efeitos contrários
ao que julgo serem pretendidos
para cumprir o PNEC 2030 e o
RNC 2050. Refiro-me à substi-
tuição de aerogeradores anti-
gos, o chamado repowering,
mesmo com um ligeiro aumen-
to de potência. O DL 76/19
considera esta alteração como
um projeto novo, e como tal
sujeito a um processo de licen-
ciamento como o de um proje-
to novo.

Sabemos que o licenciamen-
to de uma central eólica leva
em média cinco anos, e tam-
bém se sabe que a nova Direti-
va das renováveis impõe para o
repowering um licenciamento
simplificado e que demore até
um ano. Não sei como o Go-
verno pretende conciliar estas
duas realidades, mas a manter-
-se o que agora se regulou,
quem perderá é Portugal por
não ver o seus equipamentos
geradores atualizados, podendo
produzir mais eletricidade e a
menores custos.

A outra questão é a das pe-
quenas unidades de produção
para as quais se previu uma ta-
rifa igual à média dos valores
obtidos nos leilões. Não é cor-
reto, sendo isto dissuasor da
instalação deste tipo de instala-
ções, pois o seu custo por kWh
é mais elevado do que o das
centrais dos leilões, como tam-
bém as perdas na rede das pe-
quenas centrais, por estarem
mais perto dos locais de consu-
mo, são inferiores.

Se já não faz sentido o siste-
ma atual, um sistema com um
valor inferior a menos de meta-
de do atual também não faz
qualquer sentido. Talvez uma
tarifa a meio caminho fosse
mais condicente com os objeti-
vos, pois como diz o povo “no
meio é que está a virtude”. ●

ANTÓNIO SÁ DA COSTA
Especialista em energia e ex-presi-
dente da Associação Portuguesa de

Energias Renováveis (APREN)

O setor
da eletricidade
carecia de uma
atualização,
adaptação
à nova realidade
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A chegada ao Ikea de Loures, a
bordo de um automóvel só com
dois passageiros, não foi tão sus-
tentável quando desejaríamos, e
mal chegámos, ao início de uma
tarde soalheira, as luzes da loja es-
tavam quase todas acesas. Contu-
do, a empresa sueca mede quase ao
watt e ao mililitro o que gasta, pro-
curando anualmente para encon-
trar novas formas de tornar as
operações mais eficientes. É o caso
do uso de lâmpadas LED que con-
somem menos 25% d eletricidade,
de torneiras que poupam quase
50% de água que as ditas tradicio-
nais ou dos secadores de mãos no
wc que não funcionam mais do
que 10 segundos consecutivos.

Aliás, quase toda a eletricidade ge-
rada pelos 11.300 painéis solares
nacionais é consumida diretamen-
te nas lojas, o que permite reduzir
em 25% os custos da luz todos os
anos.

“Odiamos desperdício, porque
desperdício é não só dinheiro que
deitamos fora, que não estamos a
otimizar, como é estar a utilizar
recursos do planeta que são finitos.
Estes dois elementos mostram
como a sustentabilidade não é algo
que seja apenas interessante ou
giro e o que o consumidor procu-
ra. Pelo contrário, é tema para dis-
cussão”, afirma Cláudia Domin-
gues, diretora de Comunicação e
Sustentabilidade, em entrevista ao
Jornal Económico (JE).

No ano fiscal de 2018, a Ikea
Portugal investiu mais de 100 mi-
lhões de euros em sustentabilida-

de, um montante que inclui tan-
tos os projetos de eficiência ener-
gética como a compra do Parque
Eólico do Pisco, que produz ener-
gia renovável capaz de alimentar
cerca de 30 lojas da marca. Cláu-
dia Domingues acredita que a no-
ção de sustentabilidade faz parte
do ADN da multinacional do
imobiliário, uma vez que foi fun-
dada com o propósito de ter pro-
dutos que cheguem à maioria das
carteiras, o que significa produzir
com o menor custo e matérias
possíveis. “Obriga-nos a sermos
muito inteligentes e razoáveis na
forma como se gere toda a cadeia
de produção”, diz.

Segundo um estudo da retalhis-
ta, em 2016 cerca de 20% cidadãos
colocava as alterações climáticas
como uma das suas preocupações
diárias, e em 2018 verificou-se um
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“Os números dizem-
-nos que as pessoas
estão mais
mas interessadas
e a tomar decisões
mais informadas”,
afirma Cláudia
Domingues, diretora
de Comunicação
e Sustentabilidade
da Ikea Portugal

aumento de 10 pontos percentuais
nessa percentagem. “Os números
dizem-nos que as pessoas estão
mais ‘alerta’, mais interessadas e a
tomar decisões mais informadas.
Antes a mensagem não chegava
tanto à classe média, preocupada
com o emprego e em pagar as con-
tas ao final do mês. Está a haver
uma fase de transição, por causa da
discussão pública e política, de as
marcas se começarem a preocupar
e de vemos estudantes a fazer gre-
ves pela crise climática”, defende a
responsável do Ikea.

A teoria é corroborada naquele
documento, que concluiu que 88%
da amostra gostava de “fazer mais”
pelo ambiente. “Vimos diferentes
motivações para isso não aconte-
cer, uma delas não estarem dispos-
tos a pagar mais – ou seja, «eu não
tenho dinheiro para ter um consu-
mo mais responsável». Para nós é
quase um contrassenso. Os produ-
tos sustentáveis não têm de ser ne-
cessariamente mais caros. A gama
que temos é mesmo para ajudar no
final do mês”, explica ao JE.

Nas casas dos portugueses o Ikea
não consegue mexer mais, pelo
que cabe agora reestruturar e me-
lhorar e cada vez mais a sua, numa
ótica de economia circular. Entre
os meses de setembro de 2017 e
agosto de 2018 (últimos dados
contabilizados), as cinco lojas no
país produziram 4 mil toneladas de
cartão, que foi posteriormente re-
colhido e reciclado de forma a ori-
ginar um novo cartão para emba-
lamentos nas unidades Ikea Indus-
try, em Paços de Ferreira. Aí a
meta é mais ambiciosa: até ao pró-
ximo ano a empresa quer que
100% do material seja encaminha-
do para reciclagem. “Não estamos
lá ainda, há sempre dificuldades
operacionais, mas esse é o nosso
objetivo: ter mais materiais não-
-virgens. Em termos de volume de
resíduos, o papel é onde temos a
maior fatia”, refere Cláudia Do-
mingues.

No fim de semana de 25 e 26 de
maio, a Ikea dedicou esses dias à
sustentabilidade, no âmbito da
campanha “Um mundo melhor
começa em casa” – cujo objetivo é
chamar a atenção para comporta-
mentos e soluções mais funcio-
nais em casa, que possam contri-
buir, ainda que de forma irrisó-
ria, para um impacto positivo no
planeta. Durante esses dois dias
os consumidores puderam, por
exemplo, visitar feiras de artigos
em segunda mão em Alfragide,
Sintra, Loures, Matosinhos, Bra-
ga e Loulé.

Além deste tipo de atividades e
da gestão de resíduos e operações,
um dos pilares de sustentabilidade
do grupo tem que ver com as pes-
soas: trabalhar de um modo mais
justo, igualitário em termos de gé-
nero, com base na exigência de um
código de conduta dos funcioná-
rios e fornecedores. ●

Ikea investiu mais
de 100 milhões na
sustentabilidade em 2018
Oobjetivo para 2020 é que 100% do material da empresa seja encaminhado para a reciclagem,
à semelhança do que acontece com o cartão. “Odiamos desperdício”, diz Cláudia Domingues.

MARIANA BANDEIRA
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RETALHO



Energia & Ambiente, 28 junho 2019 | 15

Angola
e Cabo Verde
lançam
ofensiva
renovável
Os dois países lusófonos querem construir
750MW de potência renovável nos próximos
anos. Empresas portuguesas já demonstraram
interesse em participar nos projetos.

Angola e Cabo Verde vão lançar
uma grande ofensiva de eletricida-
de verde nos próximos anos.
Atentos à temática da sustentabili-
dade, os governos de Luanda e da
Praia querem construir um total
de 750 megawatts (MW) de po-
tência renovável.

A maior fatia desta ofensiva cabe
a Angola que pretende construir
500 MW em energia renovável,
conforme revelou o secretário de
Estado da Energia angolano.

“Temos 500 megawatts disponí-
veis para investimento privado.
Achamos que com esses investi-
mentos podemos acelerar a eletri-
ficação do pais e fazer chegar à po-
pulação melhores condições de
vida”, disse António Belsa da Cos-
ta.

“Isto é direcionado para energias
renováveis: eólica, solar, biomassa.
Este concurso está em vias de ser
lançado. Mas já temos muitos par-
ceiros internacionais com interes-
se em apostar e em investir: ameri-
canos e europeus, incluindo por-
tugueses”, afirmou o governante
em declarações aos jornalistas à
margem do Fórum de Energia de
África, que decorreu em junho em
Lisboa.

“Em termos de eletrificação do
país, o nosso objetivo é chegarmos
a 50% da população em 2022; esta-
mos em 42%-45%. Para tal, temos
de fazer um milhão de ligações aos
domicílios; por ano vamos fazer
200 mil ligações”, anunciou.

O governante garantiu que o
Governo angolano vai “trabalhar
no sentido de poder cumprir esses
prazos. Óxala os recursos financei-

ros não nos falhem, acreditamos
que não e que vamos chegar aos
50% da população” com acesso à
rede de eletricidade.

O secretário de Estado da Ener-
gia de Angola também adiantou
que existe um projeto de “conver-
ter algumas turbinas a gasóleo
para gás”.

“Temos o projeto “gas to power”
do ministério da Energia e do mi-
nistério dos Recurso Minerais e do
Petróleo que envolve a Prodel,
empresa pública de produção, e a
Sonangol [petrolífera], no sentido
de fazer essa conversão, de passar
essas maquinas para o gás”, expli-
cou António Belsa da Costa.

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt
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Cabo Verde mais renovável
Cabo Verde é o outro país lusófo-
no africano que está a apostar em
força na eletricidade renovável. O
Governo da Praia quer construir
250 megawatts de potência reno-
vável nos próximos anos.

“Estamos a preparar investi-
mentos privados para aumentar a
capacidade de produção, mas tam-
bém a preparar investimentos em
infraestrutura estratégica para me-
lhorar a qualidade ao nível das re-
des e permitir que haja mais pene-
tração de energias renováveis”,
disse o ministro da Indústria, Co-
mércio e Energia de Cabo Verde,
Alexandre Monteiro.

Até 2030, o Governo da Praia quer
instalar 250 megawatts de potência:
160 MW de energia solar fotovoltai-
ca e 90 MW de energia eólica.

O país tem 20% da sua produção
de eletricidade a partir de fontes
renováveis atualmente. Até 2030,
o objetivo é atingir os 50% em
2030.

“A cobertura de acesso de ener-
gia atinge cerca de 95% da popula-
ção a nossa meta é quase 100% em
2020”, declarou o ministro.

Alexandre Monteiro referiu que
já há empresas portuguesas a cons-
truirem projetos renováveis em
Cabo Verde.

Recentemente “foi assinado um
acordo de instalação de uma cen-
tral solar de 10 megawatts na ilha
de Santiago. Foi uma empresa
portuguesa que ganhou o concur-
so: a Tâmega Cabo Verde”. O ob-
jetivo é inaugurar a central até ou-
tubro de 2020.

“Vamos atingir os 250 megawatts

utilizando a forma de contratação
de mais potencia. As empresas por-
tuguesas têm participado e acom-
panhado de perto”, revelou Alexan-
dre Monteiro.

“Atendendo ao crescimento do
país e do turismo, prevemos que
nos próximos 10 anos o volume de
energia duplique” em termos de
produção, destacou o ministro.

“Esta é uma oportunidade, é
um processo que está aberto a in-
vestimento privado, temos um
processo simples. Começamos
este ano, e depois continuamos a
anunciar as nossas necessidades.
Depois, estabelece-se um prazo
para manifestação de interesse e
depois os interessados qualifica-
dos recebem o dossier para apre-
sentar propostas”, explicou Ale-
xandre Monteiro. ●

Angola pretende
instalar 500
megawatts de
potência renovável,
enquanto Cabo Verde
tem a intenção
de instalar
250 megawatts
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